LICENÇA NOJO 
A licença Nojo é concedida ao servidor efetivo, ocupante exclusivamente de cargo efetivo ou comissionado, que poderá faltar ao serviço sem prejuízo dos seus direitos, por até 08 (oito) dias consecutivos, por motivo de falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta, padrasto, filhos, enteados ou irmãos. O início da concessão da Licença Nojo é a partir da data da ocorrência do fato constante na certidão de óbito.
Conforme artigo 171, inciso III, alínea b, da Lei n.º 1.102, de 10/10/90:

Art. 171. O funcionário poderá se ausentar do serviço, sem qualquer prejuízo, nos seguintes casos:

I - por um dia, para doação de sangue;

II - até dois dias, para se alistar como eleitor; e

III - até oito dias, por motivo de:

a) casamento;

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos ou enteados e irmãos;
IV - durante o período em que estiver servindo ao Tribunal do Júri;
V - prestação de prova ou exame em curso regular ou em concurso público.

Conforme artigo 5, inciso XI, do Decreto 10.738:

Art. 5º Consideram-se automaticamente abonadas, na forma da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, as ausências decorrentes dos seguintes eventos:

I  - licença  para  tratamento  da  própria saúde, até  o limite dos dias concedidos por membro do Sistema Pericial do Estado;

II - licença por motivo de doença em pessoa da família, até o limite de trinta dias no ano, de acordo com recomendação médica e pronunciamento do serviço de apoio social;

III - licença gestante, cento e vinte dias, conforme boletim de inspeção médica;

IV  -  licença  para  adotante,  até  cento  e  vinte  dias  contados  da  apresentação  do  ato  judicial necessário à adoção;

V - licença paternidade, cinco dias, contados da data do nascimento do filho, para servidor do sexo masculino;

VI  -  licença  para  promover  campanha  eleitoral,  no  período  compreendido  entre  a  escolha  pela convenção partidária e até dez dias após a realização da eleição;

VII  -  licença  para  exercer  mandato  eletivo,  durante  o  período  de  exercício  do  cargo  eletivo, conforme artigo 38 da Constituição Federal;

VIII - licença para exercício de mandato classista, desde a posse e até a data final do mandato sindical ou classista, e o período de prorrogação, se for o caso;

IX - licença para serviço militar, mediante convocação, entre a data da incorporação e até trinta dias após a desincorporação;

X - oito dias por casamento, a contar da data do evento;

XI - oito dias, a contar da ocorrência do evento, por falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta, padrasto, filhos, enteados ou irmãos, conforme registrado nos seus assentamentos funcionais;
XII - um dia a cada doze meses por doação voluntária de sangue, devidamente comprovada;

XIII - um dia, para alistamento eleitoral;

XIV  -  o  período  de  comparecimento  à  justiça  para  participar  de  júri  ou  servir  de  testemunha, conforme notificação ou convocação;

XV  -  o  período  de  cumprimento  de  suspensão  preventiva,  quando  houver,  absolvição  ao  final, transformação da suspensão em multa ou cancelamento da suspensão;

XVI - o dia de prestação de prova de concurso público, se no horário do expediente;

XVII -  o afastamento em  viagens  a serviço ou o  cumprimento  de missão oficial, pelo prazo  da designação;

XVIII  -  por  motivo  de  doença,  do  próprio  servidor,  até  três  dias,  no  mês,  mediante  atestado médico;

XIX - férias anuais.
Para solicitação da Licença Nojo, o(a) servidor(a) deverá encaminhar os seguintes documentos ao Setor de Pessoal/SP/PRODHS: 
- Requerimento (na página seguinte)
- Cópia do Atestado de Óbito
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	MAGNÍFICO REITOR
	

	
	      Licença Nojo, nos termos dos artigos 171, inciso III, alínea b, da Lei 1.102, de 10/10/90, pelo prazo de 08 (oito)  dias, a partir de  ______/______/_______.  


	

	
	      Pede Deferimento.
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	Ratificamos os dados pessoais/ funcionais acima citados.
	

	
	Sustado o pagamento do funcionário a partir do mês de
	

	
	
	

	
	O funcionário está em efetivo exercício de suas funções..
	

	
	
	

	
	O funcionário encontra-se afastado de suas funções desde ____/____/____
	

	
	
	

	
	O funcionário encontra-se em débito com o Suprimento de Fundos deste Órgão no valor de 

R$ _________________________ (_________________________________________________)
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  CARGO/ EMPREGO





NÍVEL, CLASSE,REFERÊNCIA, SIMBOLO
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NOME 
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